EMENDA Nº 52, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 2011
SL Nº 347, DE 2011
Dê-se ao “caput” do artigo 1º das Disposições Transitórias a seguinte redação:

“Artigo 1º - Os atuais Delegados de Polícia de 4ª Classe terão seus cargos enquadrados na 3ª Classe da respectiva carreira, mantida a ordem de classificação e os atuais Delegados de Polícia de 3ª Classe terão seus cargos enquadrados na 2ª Classe da respectiva carreira, mantida a ordem de classificação.”

JUSTIFICATIVA
A Polícia Civil paulista era estruturada em carreiras verticalizadas compostas de seis classes. A classe inicial era reservada aos Policiais Civis concursados e nomeados em estágio probatório, não efetivos, dos quais é exigida a aprovação no curso técnico profissionalizante ministrado pela Academia de Polícia. A duração do estágio probatório é de 3 anos, sendo elevado para 4 anos pelo PLC 48/2011. A evolução do estágio probatório para a classe superior, com efetividade e estabilidade no cargo, é feita através de provimento. No estágio probatório, o estagiário é semestralmente avaliado quanto aos requisitos: conduta ilibada, na vida pública e privada; aptidão para o cargo; disciplina; assiduidade; dedicação ao serviço; eficiência e responsabilidade. Durante o período do estágio probatório, o Delegado de Polícia poderá ser exonerado, mediante procedimento administrativo a qualquer tempo, desde que não atenda os requisitos da avaliação ou pratique falta administrativa, sempre assegurando ao candidato o contraditório e autodefesa. Nesse sentido, temos como claro o objetivo do estágio probatório como período de avaliação após o qual o estagiário, uma vez aprovado, será provido ao cargo imediatamente superior, recebendo, em conseqüência, a estabilidade e efetividade no cargo, bem como valorização salarial através do provimento a classe imediatamente superior. O PLC 48/2011, ao procurar valorizar o piso salarial da categoria de Delegado de Polícia, o faz de forma equivocada, colocando o policial civil sem estabilidade e efetividade no cargo e sem atender à exigência da avaliação semestral dos requisitos já mencionados, na mesma classe de velhos policiais, com mais de 15 anos no cargo de Delegado de Polícia e que já concluíram há muito tempo o estágio probatório e os requisitos exigidos, tendo, portanto, a efetividade no cargo e estabilidade.  

A Associação dos Funcionários da Polícia Civil do Estado de São Paulo – AFPCESP, mentora da presente emenda, tenta resolver o equívoco, propondo nova redação para o artigo 1º das Disposições Transitórias.

Sala das Sessões, em 1-9-2011.
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